
 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO 

ESTADO DO TOCANTINS 

 

 

 

 

 

 

 

 

Referência: 

 
Processo nº : 15742/2020 

Orgão  : Agencia Aparecidense de Saneamento e Limpeza Pública de 

Aparecida do Rio Negro 

Relator   : Sexta Relatoria 

 

 

 
 

LUSO AURELIO BARBOSA PEREIRA - CPF: 79687261153 

MARIANO COSTA SANTOS - CPF: 01210277166 MARILANE MARTINS DA 

SILVA - CPF: 48544949134 PATRICIA FERNANDES LEAL COELHO - 

CPF: 60024666149 RAILENE CARMO DOS SANTOS - CPF: 03645961127 

ROGER DE MELLO OTTANO - CPF: 81984804049, vêm a douta 

presença de Vossa Excelência, apresentar DEFESA em relação 

aos apontamentos apresentados no relatório técnico 1/2021, 

relativo ao seguinte 

objeto:

 

passando a expor e requerendo o que segue: 

 



 

Inicialmente cumpre esclarecer que as pessoas de 

LUSO AURELIO BARBOSA PEREIRA - CPF: 79687261153 MARIANO 

COSTA SANTOS - CPF: 01210277166, PATRICIA FERNANDES LEAL 

COELHO - CPF: 60024666149 RAILENE CARMO DOS SANTOS - CPF: 

03645961127 não encontram-se mais laborando na AAS pelo que 

não possuem mais acesso no email cadastrado junto ao TCE, 

situação que dificultou a citação. 

 

Outrossim, em razão do principio da verdade real, 

apresentam a presente defesa, item a item, do relatório 

1/2021,  vejamos: 

 

Item 9. 

 

A priori insta esclarecer que foram acostados os 

documentos juntos ao SICAP/LO, em especial o despacho 

informando a existência de dotação orçamentária, bem como a 

nota de empenho conforme demonstra o espelho de tela abaixo: 

 

 

 

 

 

 



 

 

a) 9.2 – Despacho orçamentário 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

9.4 – NOTA DE EMPENHO 

 

 

 

ITEM 10 

 

A pesquisa de preços já foi acostada no SICAP/LO, 

conforme verifica-se da print abaixo: 



 

 

 

Itens 11 e 12-  PARECER DA COMISSAO DE LICITAÇÃO 

e AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DE DESPESA. 

 

O parecer da Comissão de Licitação, bem como a 

autorização para realização de despesa foram norteados na 

medida provisória 961 de 2020,  a qual aumento o limite para 

dispensa de licitação, senão vejamos: 

 

Art. 1º Ficam autorizados à administração pública de todos os entes 
federativos, de todos os Poderes e órgãos constitucionalmente autônomos: 

I - a dispensa de licitação de que tratam os incisos I e II do caput do 
art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, até o limite de: 

a) para obras e serviços de engenharia até R$ 100.000,00 (cem mil 
reais), desde que não se refiram a parcelas de uma mesma obra ou serviço, ou, 
ainda, para obras e serviços da mesma natureza e no mesmo local que possam 
ser realizadas conjunta e concomitantemente; e 

b) para outros serviços e compras no valor de até R$ 50.000,00 
(cinquenta mil reais) e para alienações, desde que não se refiram a parcelas de 
um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada 
de uma só vez; 

 

Obtempera-se que, o objeto da licitação em 

apreço, tem objeto direto com a manutenção da saúde pública, 

em especial durante a pandemia, qual seja a manutenção de 

aterro para acomodação de resíduos sólidos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm


 

Itens 13 e 14-  ASSINATURA DO CONTRATO e PARECER 

JURÍDICO 

 

A priori insta esclarecer que por erro material 

constou a data do parecer jurídico como sendo 20 de novembro 

de 2020, quando o correto a data seria dia 16 de novembro de 

2020. 

 

Obtempera-se que o erro fica evidenciado, uma vez 

que o parecer jurídico cita o parecer da comissão de 

licitação, ou seja, foi produzido após o parecer da comissão 

de licitação e anterior a firmatura do contrato 

(17/11/2021). 

 

 

Itens 15. e 16. 

 

Da simples analise do espelho abaixo verifica-se 

que as informações já foram lançadas no portal SICAP LO, bem 

como foram acostadas as pesquisas de preço, vejamos: 

 

 

 

 



 

CONCLUSÃO 

 

Desta forma, realizados os presentes 

esclarecimentos, requer seja julgada a improcedente o 

presente procedimento, uma vez que não ocorreu malversação 

do dinheiro público, prejuízos ao erário municipal, bem como 

os erros formais e materiais apontados já foram corrigidos.  

 

Aparecida do Rio Negro/TO, em 24 de julho de 

2021. 

 

 

 

 

 

Roger de Mello Ottaño
i
 

OAB/TO 2583  
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